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Apresentação 

Este boletim tem por objetivo compilar e divulgar, de forma clara e objetiva, as principais 
decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) com maior 
repercussão nas atribuições institucionais do Ministério Público Federal (MPF) na atuação 
em matéria de Direito Público. 

Busca-se fornecer subsídios atualizados aos Subprocuradores-Gerais da República e demais 
membros do MPF na condução de processos e na formulação de estratégias de atuação, 
tendo em vista a relevância do papel constitucional desta instituição na defesa do interesse 
público. 

 

1. DESTAQUES JURISPRUDENCIAIS - STF 

 
STF valida medidas contra devedores contumazes de ICMS em São Paulo 
 
O Plenário do STF validou por unanimidade as normas do Estado de São Paulo que 
estabelecem regimes especiais de fiscalização e medidas restritivas contra devedores 
contumazes de ICMS. Ao julgar a ADI 7513, o Tribunal entendeu que, embora sanções 
políticas para cobrança de tributos sejam inconstitucionais, as restrições paulistas como o 
impedimento ao uso de benefícios fiscais e exigências rigorosas para apropriação de créditos 
são instrumentos legítimos para combater desequilíbrios na concorrência causados pela 
inadimplência deliberada. O relator, Min. Cristiano Zanin, destacou que a atuação estatal é 
amparada pelos princípios da livre concorrência e da capacidade contributiva, visando 
garantir que empresas que pagam seus impostos regularmente não sejam prejudicadas por 
aquelas que utilizam o não pagamento sistemático de tributos como estratégia de mercado. 
 
Leia mais 
 

 
 
STF veda que municípios cobrem juros acima da Selic em dívidas fiscais 
 
O Plenário do STF decidiu, por unanimidade, que os municípios não podem aplicar índices de 
correção monetária ou taxas de juros sobre seus créditos fiscais que superem a Taxa Selic 
utilizada pela União, fixando tal entendimento no Tema 1.217 da repercussão geral sob a 
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relatoria da Min. Cármen Lúcia. O colegiado fundamentou que a competência legislativa dos 
entes municipais para tratar de Direito Financeiro e Tributário deve observar as normas 
gerais federais e os limites do pacto federativo, impedindo que cada localidade crie regimes 
de atualização paralelos e mais gravosos aos contribuintes, especialmente após a Emenda 
Constitucional 113/2021 ter unificado a Selic como critério de atualização para débitos da 
Fazenda Pública.  
 
Leia mais 
 

 
 

Partido questiona leis do Espírito Santo que condicionam benefícios fiscais à 
produção no estado 
 
O partido Novo ajuizou no STF a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7795 para 
questionar dispositivos de leis do Espírito Santo que condicionam a concessão de benefícios 
fiscais à utilização de infraestrutura e mão de obra locais. A legenda argumenta que as 
normas, ao exigirem que operações de importação e comercialização de mercadorias sejam 
realizadas obrigatoriamente por portos, aeroportos ou empresas estabelecidas no território 
capixaba, violam o princípio da não discriminação tributária e a liberdade de tráfego de bens 
e pessoas. Segundo a petição, tais exigências estaduais criam barreiras alfandegárias internas 
e restrições ao comércio interestadual, o que usurparia a competência privativa da União 
para legislar sobre comércio exterior e diretrizes de desenvolvimento nacional, além de ferir 
a livre iniciativa e a unidade do mercado comum brasileiro. 
 
Leia mais 
 

 

2. DESTAQUES JURISPRUDENCIAIS - STJ 
 

Primeira Turma afasta continuidade delitiva em processo sobre multas 
administrativas do Inmetro 

A 1ª Turma do STJ decidiu que não se aplica o instituto da continuidade delitiva, previsto no 
Código Penal, em processos que envolvem a aplicação de multas administrativas pelo 
Inmetro. No julgamento do recurso, o colegiado entendeu que a prática de infrações 
administrativas sucessivas de mesma natureza não autoriza a unificação das sanções com 
base na regra penal, uma vez que as esferas administrativa e penal possuem naturezas 
distintas. Os ministros ressaltaram que cada auto de infração lavrado por irregularidades em 
produtos ou serviços deve gerar uma punição autônoma, sob pena de esvaziar o caráter 
pedagógico e punitivo da fiscalização. Dessa forma, a Corte reformou o entendimento que 
permitia a redução das multas por meio da aplicação analógica do benefício da continuidade, 
reafirmando a independência das instâncias e a legalidade da cumulação das sanções 
administrativas. 

Leia mais  
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STJ fixará tese sobre créditos de ICMS na base de IRPJ e CSLL 

A 1ª Seção do STJ afetou ao rito dos recursos repetitivos (Tema 1.416) a controvérsia sobre a 
exclusão de créditos presumidos de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, determinando 
a suspensão nacional de todos os processos que tratam da matéria sob relatoria da ministra 
Regina Helena Costa. O colegiado busca uniformizar o entendimento diante do expressivo 
aumento da litigiosidade e das mudanças trazidas pela Lei 14.789/2023, que alterou os 
critérios para que as empresas possam fruir desses benefícios fiscais federais ao tratar de 
subvenções para investimento.  

Questão submetida a julgamento: Definir se os créditos presumidos do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS, concedidos pelos Estados-membros como incentivo fiscal à pessoa 
jurídica, podem ser excluídos das bases de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, nos regimes jurídicos anterior e posterior à Lei n. 
14.789/2023. 

Leia mais 

 

3. PROCESSOS EM ACOMPANHAMENTO 
 

1.​ Número do Processo: REsp 2151903/RS; REsp 2151904/RS; REsp 2151907/RS​
Tribunal: STJ ​
Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: 1ª Seção​
Relator: Min. Paulo Sérgio Domingues​
Data do Julgamento: 11/03/2026 (DJEN/CNJ 17/03/2026)​
Decisão: Por unanimidade ​
IAC/Tema Repetitivo: Tema Repetitivo 1312 
Questão submetida a julgamento: Definir se as contribuições PIS/COFINS compõem a 
base de cálculo do IRPJ/CSLL quando apurados na sistemática do lucro presumido.​
Tese firmada: A Primeira Seção, por unanimidade, negou provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Foi aprovada, por unanimidade, 
a seguinte tese jurídica no Tema Repetitivo 1312: As contribuições do PIS e da COFINS 
compõem a base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), quando apuradas na sistemática do 
lucro presumido. 
Inteiro teor: REsp 2151903/RS- Tema 1312 

 
Parecer de mérito do MPF:  
 
DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXCLUSÃO DO PIS E COFINS DA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL, APURADOS PELO LUCRO PRESUMIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
NATUREZA DA SISTEMÁTICA DO LUCRO LÍQUIDO. RECEITA BRUTA QUE NÃO 
COMPORTA DEDUÇÕES. DICÇÃO DOS ARTS. 153, III, DA CF/88 C/C 43 DO CTN; 195, I, 
“C”, DA CF/88 C/C ART. 1º DA LEI Nº 7.689/1988; E ART. 2º DA LEI Nº 9.430/1996. 
ENTENDIMENTO DO STJ EM CASOS SEMELHANTES. PARECER DO MPF PELO 
DESPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
 

2.​ Número do Processo: REsp 2198235/CE; REsp 2191364/RS​
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Tribunal: STJ ​
Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: 1ª Seção​
Relator: Min. Maria Thereza de Assis Moura​
Data do Julgamento: 11/03/2026 (DJEN/CNJ 17/03/2026)​
Decisão: Por unanimidade ​
IAC/Tema Repetitivo: Tema Repetitivo 1373 
Questão submetida a julgamento: Definir se o IPI não recuperável incidente sobre a 
operação de compra de mercadoria para revenda integra a base de cálculo dos 
créditos da contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins.​
Tese firmada: O IPI não recuperável incidente sobre a operação de entrada não 
integra a base de apuração dos créditos da contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins a 
partir das operações realizadas após a entrada em vigor da Instrução Normativa 
2.121/2022 da Receita Federal do Brasil, em 20/12/2022. 
Inteiro teor: REsp 2198235/CE - Tema 1373 

 
Parecer de mérito do MPF:  
 
RECURSO ESPECIAL AFETADO PELO RITO DOS REPETITIVOS. PELO DESPROVIMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DE PIS E COFINS 
SOBRE IPI NÃO RECUPERÁVEL. 1. Delimitação da controvérsia: Definir se o IPI não 
recuperável incidente sobre a operação de entrada integra a base de cálculo dos 
créditos da contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins. 2. O argumento de que o IPI não 
recuperável integra o custo de aquisição contábil da mercadoria não é suficiente para 
gerar o direito ao creditamento no PIS e COFINS, pois a legislação dessas 
contribuições estabelece regras próprias de creditamento. Portanto, o IPI não 
recuperável incidente sobre a operação de entrada não integra a base de cálculo dos 
créditos da contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS. MANIFESTAÇÃO PELO 
DESPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL E, POR CONSEGUINTE, TENDO EM VISTA A 
AFETAÇÃO DO PRESENTE RECURSO AO RITO DOS REPETITIVOS, QUE SEJA FIRMADA 
TESE NO SENTIDO “DE QUE O IPI NÃO RECUPERÁVEL NÃO INCIDE SOBRE A BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS/PASEP E DA COFINS” 

3.​ Número do Processo: REsp 2207155/PI; REsp 2207102/PI​
Tribunal: STJ ​
Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: 1ª Seção​
Relator: Min. Paulo Sérgio Domingues​
Decisão: N/A​
IAC/Tema Repetitivo: Tema Repetitivo 1395​
Questão submetida a julgamento: Definir o termo inicial do prazo prescricional 
previsto no artigo 1º do Decreto 20.910/1932 para as ações de indenização pela não 
fruição de férias por servidor que não mais ostenta vínculo com a Administração. 

Parecer de mérito do MPF:  

Recurso especial afetado como representativo de controvérsia. Administrativo. I – 
Indenização de férias e de abono de férias. Períodos não usufruídos antes do 
encerramento do vínculo com a Administração Pública. Artigo 1º do Decreto 
20910/1932.  II – Sugestão de tese: “O termo inicial do prazo prescricional previsto no 
artigo 1º do Decreto 20.910/1932 para as ações de indenização pela não fruição de 
férias por servidor que não mais ostenta vínculo com a Administração é sua passagem 
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para a inatividade, momento em que não poderá mais usufruí-las”.  III – Caso 
concreto. Prescrição não verificada. - Promoção pelo não provimento do recurso 
especial, com a fixação da tese acima enunciada. 

 
 

Colabore com o NDP! 

Se você tiver conhecimento de julgados relevantes do STF ou STJ, que abordem temas de 
Direito Público, envie sua sugestão de acompanhamento. É por meio da colaboração ativa 
que se consolida a atuação do MPF. O fluxo de experiências e informações entre os membros 
é a base para subsidiar decisões de qualidade, otimizar as intervenções e garantir a 
uniformidade de entendimentos. 

O NDP mantém-se totalmente acessível para receber a colaboração de todos, sendo um 
ponto focal para o recebimento de relatos de casos, experiências e informações estratégicas.  

Sua participação é importante! 

 
 

Núcleo de Direito Público (NDP) 
Assessoria de Apoio aos Núcleos do STJ (ASAPSTJ) 

PGR-asapstj@mpf.mp.br 
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